
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.749 - RJ (2013/0328240-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ATUAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CURADORIA ESPECIAL. 
PRECEDENTES DA CORTE.

1.- "A ação de destituição do poder familiar, movida pelo Ministério 
Público, prescinde da obrigatória e automática intervenção da 
Defensoria Pública como curadora especial" (AgRg no Ag 
1369745/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 16/04/2012).

2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3.- Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.749 - RJ (2013/0328240-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- A DEFENSÓRIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

interpõe Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial 

interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para afastar a atuação da 

Defensoria Pública como curador especial nos autos (e-STJ fls. 317/319).

2.- Sustenta a Agravante que é sua função exercer a defesa dos interesses 

individuais e coletivos da criança e do adolescente e a curadoria especial nos casos legalmente 

previstos (e-STJ fls. 326/349).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.749 - RJ (2013/0328240-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Como anteriormente dito, a jurisprudência desta Corte já decidiu que "o 

Ministério Público é  o órgão que se incumbe da defesa dos menores, atuando em caráter 

protetivo, tornando despicienda a participação de outro órgão, no caso a Defensoria Pública, 

através da CDEDICA (Coordenadoria de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente), 

com a mesma finalidade, nos procedimentos previstos no ECA" (AgRg no Ag 1415049/RJ, 

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 17/05/2012).

A propósito:

RENOVAÇÃO DO JULGAMENTO. DESTITUIÇÃO DE PODER 
FAMILIAR PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL DA DEFENSÓRIA 
PÚBLICA AOS MENORES. DESNECESSIDADE. ECA. ART. 201, 
INCISOS III E VIII. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Deve ser renovado o julgamento se da publicação da pauta não 
foi intimada a recorrente, Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro.

2.Compete ao Ministério Público, a teor do art. 201, III e VIII da 
Lei nº 8.069/90 (ECA), promover e acompanhar o processo de 
destituição do poder familiar, zelando pelo efetivo respeito aos 
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes.

3. Resguardados os interesses da criança e do adolescente, não se 
justifica a nomeação de curador especial na ação de destituição do 
poder familiar.

4. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1176512/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012);
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER 
FAMILIAR MANEJADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL À LIDE. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AOS 
MENORES. REPRESENTAÇÃO ADEQUADA DO 'PARQUET'.

1. A ação de destituição do poder familiar, movida pelo Ministério 
Público, prescinde da obrigatória e automática intervenção da 
Defensoria Pública como curadora especial.

2. "Somente se justifica a nomeação de Curador Especial quando 
colidentes os interesses dos incapazes e os de seu representante 
legal". (Resp 114.310/SP) 2. "Suficiente a rede protetiva dos 
interesses da criança e do adolescente em Juízo, não há razão 
para que se acrescente a obrigatória atuação da Defensoria 
Pública". (Resp nº 1.177.636/RJ) 3. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1369745/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, 
DJe 16/04/2012)

5.- Verifica-se que, embora evidente o esforço da Agravante, não trouxe o 

recurso nenhum argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, 

frise-se, está absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo, portanto, a decisão agravada, ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0328240-3 REsp 1.406.749 / RJ

Números Origem:  00289137020128190000  2012163600  201313555302  2193929120118190021  
289137020128190000

EM MESA JULGADO: 08/04/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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